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08-10-19                                   SEB 
============================================================ 
52 TC-006864.989.16-5 
Prefeitura Municipal: Cubatão. 
Exercício: 2017. 
Prefeito: Ademário da Silva Oliveira. 
Advogados: Marcelo Leme de Magalhães (OAB/SP nº 200.867) e outros. 
Procuradora de Contas: Leticia Formoso Delsin Matuck Feres. 
============================================================ 

 

EMENTA: CONTAS MUNICIPAIS. DÉFICIT FINANCEIRO. 

ENCARGOS SOCIAIS. PRECATÓRIOS. PARECER PRÉVIO 

DESFAVORÁVEL. 

1. Déficit financeiro equivalente a aproximadamente 37 dias da 

RCL; 

2. Falta de pagamento de encargos devidos ao RPPS não 

abrangidos em parcelamentos posteriores nos termos da Portaria MF 

nº 333, de 11 de julho 2017 ; 

3. Insuficiente pagamento dos valores de precatórios. 

 

Título Situação Ref. 

Aplicação no Ensino – CF. art. 212 33,57% (25%) 

FUNDEB – Lei federal nº 11.494/07, art. 21, caput e §2º 100% (95% - 100%) 

Pessoal do Magistério – ADCT da CF, art. 60, XII 100% (60%) 

Despesa com Pessoal – LRF, art. 20, III, „b” 49,49% (54%) 

Saúde – ADCT da CF, art. 77, III 15,56% (15%) 

Transferência ao Legislativo – CF, art. 29-A, §2º, I 5,72% 7% 

Execução Orçamentária – R$54.980.893,35 Superávit de 6,73% 

Resultado Financeiro – (R$ 90.248.437,05) Déficit 

Precatórios Irregular 

Remuneração dos agentes políticos Regular 

Encargos Sociais (INSS e PASEP) Regular 

Encargos Sociais (RPPS) Irregular 

Percentual de investimentos  0,09% 

 

ATJ: Desfavorável                              MPC: Desfavorável                       SDG: -  

 

1. RELATÓRIO 

1.1 Versam os autos sobre as contas da PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CUBATÃO, exercício de 2017. 

1.2 Referido Município recebeu fiscalização concomitante, nos termos 

dispostos no TC-A-023486/026/10, Ordem de Serviço nº 01/2012 e §1º do 

artigo 1º da Resolução nº 01/2012. 

A análise relativa ao 1º e 2º quadrimestres de 2017 consta dos 

eventos 28.31 e 61.35, respectivamente, e foram apontadas falhas nos 

seguintes itens: A.2.1. Controle Interno / A.2.2 Ouvidoria / A.3. Ensino / 
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A.4. Saúde / B.5.1. Encargos Sociais / B.5.2. Empréstimo Caixa de Previdência 

/ B.5.3. Precatórios / B.5.4. Tesouraria / B.5.5. AVCB Escolas / C. Atendimento 

à Lei Orgânica, Instruções e Recomendações do Tribunal. 

O Responsável foi devidamente notificado (eventos 41.1 e 69.1) 

acerca dos respectivos relatórios de acompanhamentos realizados, disponíveis 

no processo eletrônico para ciência e providências cabíveis visando à 

regularização das falhas apontadas.  

1.3 O relatório da fiscalização in loco realizada pela Unidade Regional 

de Santos – UR.20 (evento 89.141) apontou as seguintes ocorrências: 

 A.1.1. Controle Interno 

 - Embora exista na Estrutura Administrativa da Prefeitura 

Municipal de Cubatão uma Secretaria de Auditoria e Controladoria Interna, o 

Sistema de Controle Interno ainda não foi regulamentado quanto às suas 

funções institucionais, lacuna que desatende aos artigos 31 e 74 da 

Constituição Federal e às Normas Brasileiras de Contabilidade - NBC T 16.8 – 

Controle Interno, aprovada pela Resolução CFC nº 1.135/08. 

 A.1.2. Ouvidoria 

 - Embora existente na Estrutura Administrativa da Prefeitura 

Municipal de Cubatão, integrando a Secretaria de Governo, conforme a Lei 

municipal nº 3.562/12, a Ouvidoria Pública no Município não se encontra 

regulamentada. 

 A.2. IEG-M – I-Planejamento 

 - O treinamento aplicado aos servidores responsáveis pelo 

planejamento é realizado com baixa frequência. 

 - A LDO não estabelece, por ação de governo, custos estimados, 

indicadores e metas físicas. 

 - O Município ainda não elaborou Plano Diretor conforme Lei 

federal nº 10.257/01 – Estatuto das Cidades. 
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 - Não há relatórios com percepção de coerência, em todos os 

programas, do necessário encadeamento lógico-causal entre os insumos que 

mobiliza, os produtos/ações que gera, os resultados que provoca e os impactos 

esperados pela sociedade. 

 - Não há relatórios com avaliação entre os produtos ofertados à 

população e as reais demandas da sociedade, coletadas, principalmente, nas 

audiências públicas realizadas e nos demais instrumentos de diagnóstico dos 

problemas, necessidades e deficiências do Município. 

 - Não há estudo para elaboração/definição dos programas do 

PPA. 

  - Os indicadores do PPA não são mensuráveis e não estão 

coerentes com as metas físico-financeiras estabelecidas.  

 - As metas físicas e financeiras do PPA não são desafiadoras 

nem pertinentes à realidade do município. 

  - No planejamento, para a elaboração do diagnóstico municipal, 

não é levado em conta nenhum plano do governo federal ou estadual. O 

sistema informatizado não é descentralizado (os setores o alimentam e a unidade 

central de planejamento consolida). 

 - Não há relatórios mensais levados ao conhecimento do Prefeito 

sobre a execução orçamentária. 

 B.1.1. Resultado da Execução Orçamentária 

  - Contabilização incorreta de devolução de duodécimos. 

 - Abertura de créditos adicionais e realização de transferências, 

remanejamentos e/ou transposições correspondentes a 21,38% da Despesa 

Inicial Fixada. 

 - Restaram inexistentes as condições para a abertura de créditos 

adicionais por excesso de arrecadação previstas no artigo 43, § 1°, inciso II, e 

§ 3° da Lei federal n° 4.320/64. 
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 - Restaram inexistentes as condições para a abertura de créditos 

adicionais por aproveitamento de superávit financeiro previstas no artigo 43, 

§ 1°, inciso I, e § 2° da Lei federal n° 4.320/64. 

 - Abertura de crédito adicional especial mediante edição de 

simples Decreto e não por Lei, em dissonância com o estabelecido no artigo 43 

da Lei federal nº 4.320/64. 

 - O Município realizou investimento correspondente a 

apenas 0,09% da Receita Arrecadada. 

 B.1.2. Resultados Financeiro, Econômico e Saldo Patrimonial 

 - O superávit orçamentário do exercício em exame não foi 

suficiente para reverter o déficit financeiro vindo do exercício anterior. 

 B.1.3. Dívida de Curto Prazo 

 - A Prefeitura não possui recursos disponíveis para o total 

pagamento de suas dívidas de curto prazo registradas no Passivo Financeiro. 

 - A Prefeitura não possui liquidez imediata face aos compromissos 

de curto prazo registrados no Passivo Circulante.  

 B.1.4. Dívida de Longo Prazo 

 - Dissenso entre a Prefeitura Municipal e a Caixa de Previdência 

quanto à forma de cálculo das prestações pagas em atraso relativas a 

empréstimo contraído nos contratos firmados nos anos de 1996 e 1997, no 

valor corrigido de R$ 176.385.243,80. 

 - Dívida junto à SABESP ainda sem acordo de parcelamento. 

 B.1.5. Precatórios  

 - A alíquota utilizada pela Prefeitura Municipal no cálculo, em 

2017, do depósito mensal para pagamento de precatórios (1,57%) é menor do 

que a estabelecida pelo Tribunal de Justiça (5,03%). 

 - O montante de depósitos efetuados em 2017 foi inferior ao 

estabelecido pelo Tribunal de Justiça. 
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 - O balanço patrimonial não registra corretamente as pendências 

judiciais. 

 - O saldo das contas do Tribunal de Justiça para receber os 

depósitos diverge significativamente daquele registrado na conta contábil 

1.1.3.5.1.08.00 – Conta Especial – Precatórios. 

 - O Mapa de Precatórios encaminhado ao Sistema AUDESP 

demonstra saldo divergente do contabilizado no Balanço Patrimonial. 

 - O valor consolidado do saldo devedor de precatórios no Setor de 

Precatório da Prefeitura Municipal diverge do valor consolidado no 

Departamento de Precatórios do Tribunal de Justiça. 

 B.1.6. Encargos  

 - Contribuição ao INSS relativa ao mês competência de abril/2017 

(folha de pagamento do Conselho Tutelar) recolhida com atraso e com pagamento de 

multa.  

 - As contribuições ao PASEP relativas aos meses competência de 

janeiro, fevereiro, março, abril, maio, junho, setembro e outubro (diferenças 

apuradas) e julho/2017 (apuração normal) foram recolhidas com atraso, gerando o 

pagamento de multas e juros de mora no montante de R$ 127.047,08. 

 - As contribuições ao Fundo de Previdência relativas à 1ª e 2ª 

massa foram todas recolhidas, em vários meses do exercício, com atraso. 

 - Em relação às contribuições ao Fundo de Previdência relativas à 

3ª massa, observamos que, além do atraso no recolhimento em alguns meses 

do exercício, as contribuições dos meses de julho a dezembro/2017, inclusive 
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13º salário, parte patronal, no montante de R$ 8.025.399,441, não foram 

recolhidas. 

 - Continuam pendentes contribuições ao Fundo de Previdência 

relativas a exercícios anteriores (outubro/2013 a dezembro/2016), sendo que até a 

data de encerramento da Fiscalização in loco a Prefeitura ainda não havia 

concluído as tratativas para parcelamento dos débitos junto ao Regime Próprio 

de Previdência nos termos da Portaria MF nº 333, de 11 de julho 2017. 

 - O CRP (Certificado de Regularidade Previdenciária) do Município 

encontra-se bloqueado desde agosto de 2014, deixando o Fundo de 

Previdência de receber as devidas compensações previdenciárias junto ao 

INSS. 

 - As contribuições relativas à Assistência Médica Hospitalar e 

Odontológica foram recolhidas quase todas com atraso. 

 - Continuam pendentes contribuições relativas à Assistência 

Médica Hospitalar, parte patronal, de exercícios anteriores (maio/2015 a 

novembro/2016) 2. 

 - Nas contribuições repassadas em atraso à Caixa de Previdência 

dos Servidores Municipais de Cubatão, relativas à Assistência Médica 

Hospitalar e Odontológica, não são aplicados correção e juros de mora. 

 B.1.7. Transferência à Câmara dos Vereadores 

                     
1
  

Processo Mês Descrição Valor Data vencto. Data Pagto. 

09332/2017 Julho Ativo 1.142.356,39 02/08/2017 Não Pago 

10537/2017 Agosto Ativo 1.151.369,00 04/09/2017 Não Pago 

11902/2017 Setembro Ativo 1.164.202,77 03/10/2017 Não Pago 

13016/2017 Outubro Ativo 1.150.717,27 07/11/2017 Não Pago 

14004/2017 Novembro Ativo 1.149.219,65 05/12/2017 Não Pago 

14776/2017 13º Salário Ativo 1.116.694,98 03/01/2018 Não Pago 

15123/2017 Dezembro Ativo 1.150.839,38 03/01/2018 Não Pago 

TOTAL 8.025.399,44 
 

  
2
  

Exercício Valor  

2015 R$ 4.578.585,74 Contribuição Patronal 

2016 R$ 8.146.872,75 Contribuição Patronal 

SOMA R$ 12.725.458,49  
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 - O repasse realizado pela Prefeitura ao Legislativo Municipal, 

relativo ao mês de fevereiro, a título de duodécimos, não obedeceu ao critério 

definido no inciso II do § 2º do artigo 29-A da Constituição Federal. 

B.1.9. Demais Aspectos sobre Recursos Humanos 

 - Nomeação de servidores para cargos em comissão de livre 

provimento, na função de Assessoria, cujas atribuições, tendo em vista não 

possuírem qualquer exigência de formação mínima para a investidura, não 

possuem características de direção, chefia e assessoramento (artigo 37, inciso V, 

da Constituição Federal). 

 Em que pesem os dispositivos estabelecidos na Lei 

federal nº 8.429/92 e no Decreto municipal nº 10.342/15, verificamos a 

existência de servidores que não entregaram a declaração de bens. 

 - Os honorários advocatícios percebidos pelos Procuradores 

Municipais da Prefeitura de Cubatão não são somados às respectivas 

remunerações para efeito de cálculo do teto constitucional e para recolhimento 

de imposto de renda retido na fonte. 

 - O saldo em 31-12-17 da conta corrente bancária na qual são 

rateados os honorários advocatícios não é reconhecido pela Contabilidade da 

Prefeitura Municipal, denotando omissão de ativo. 

 - Apesar da redução no número de horas extras, verificamos o 

pagamento a esse título, para alguns servidores, em praticamente todos os 

meses do ano, ou seja, de forma rotineira, não correspondendo a 

excepcionalidade ou necessidade eventual do serviço, o que revela, s.m.j., 

ausência de planejamento e de gestão dos recursos humanos do Órgão.  

 - Vários servidores da Prefeitura Municipal se encontram 

desviados de suas funções, ou seja, investidos, sem prévia aprovação em 

concurso público destinado ao seu provimento, em cargo diverso daquele para 

o qual foi anteriormente nomeado. 

 B.2. IEG-M – I-Fiscal – Índice C 
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  - Na cobrança de IPTU não são adotadas alíquotas progressivas 

em relação ao valor do imóvel como permite o artigo 156 da Constituição 

Federal. 

 - Não há fiscalização automatizada periódica para detectar 

contribuintes que deixam de emitir a NFS-e por um determinado período ou 

apresentem queda acentuada em suas operações, sinalizando o fim das 

atividades ou a sonegação do ISS.  

 - Na Lei Orçamentária ou no Código Tributário Municipal não há 

previsão de revisão periódica obrigatória da Planta Genérica de Valores (PGV). 

 B.3.1. Tesouraria / Almoxarifado / Bens Patrimoniais  

 - A Prefeitura mantém contas bancárias abertas e movimentadas 

em bancos privados, desatendendo o § 3º do artigo 164 da Constituição 

Federal, com o agravante de que tais apontamentos são recorrentes, haja vista 

os comentários de fiscalizações anteriores, sem as devidas providências pela 

Municipalidade. 

 - Em que pese a redução das pendências de conciliação bancária 

em relação a ultima posição levantada (31-12-16), ainda persiste um grande 

número de lançamentos pendentes de conciliação. 

 - Principais irregularidades constadas no Almoxarifado Central 

quando da Fiscalização Ordenada que, mesmo após as ações promovidas pelo 

Órgão, ainda estavam pendentes de regularização quando da Fiscalização 

Ordinária. 

  - Apesar de constar no quadro de pessoal o cargo de responsável 

pelo Almoxarifado, não há exigência de formação profissional específica para o 

preenchimento do cargo; 

  - A cobertura externa do Almoxarifado não está em perfeito 

estado; 

 - O local não apresenta segurança (durante o dia não há vigilância, que 

ocorre apenas entre às 17h e 07h); 
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 - Iluminação deficitária; 

  - Presença de infiltrações na área em que houve o 

destelhamento; 

 - Não há proteção contra a entrada de aves; 

 - Não existe vestiário para o pessoal de carga e descarga com 

chuveiro; 

 - Não há AVCB – Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros; 

 - Não há separação física bem delimitada entre o recebimento, 

expedição e armazenagem geral; 

 - O sistema possui as funcionalidades de “estoque mínimo por 

item”, “estoque máximo por item”, “relatório apresentando 

estoque máximo x consumo”, mas não são utilizadas; 

 - Não existe relatório com materiais em desuso ou em quantidade 

excessiva; 

 - Havia materiais em desuso no estoque, como papel carbono e 

materiais com estoque excessivo, como canetas vermelhas e lápis; 

 - Os inventários não são checados pelo Controle Interno do 

Órgão; 

 - Apesar de a Secretaria de Educação ter iniciado a distribuição 

às escolas dos 2.533 laptops educacionais, adquiridos em 2012, que estavam 

estocados no Almoxarifado, não consta a indicação de como os equipamentos 

serão utilizados e a forma de distribuição nas respectivas escolas. Não foi 

instaurado processo administrativo interno para apuração de responsabilidade 

sobre a compra dos laptops. 

 - A área de externa do prédio compartilha espaço com a guarda 

de bens inservíveis, que aguardam destinação final. 

 - Termos de Responsabilidade desatualizados, em desacordo 

com o artigo 94 da Lei federal nº 4.320/64. 
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 - Ausência do levantamento geral de bens móveis e imóveis, em 

dissonância como o estabelecido no artigo 96 da Lei federal nº 4.320/64.  

 B.3.2. Dívida Ativa 

 - Não foram constituídos os ajustes para perdas de valores 

inscritos em Dívida Ativa, conforme descrito na 7ª Edição do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público – Parte III – Procedimentos Contábeis 

Específicos - 5. Dívida Ativa – 5.2.5. – Ajuste para Perdas da Dívida Ativa, 

aprovado pela Portaria STN nº 840/2016. 

 - A Prefeitura ainda não iniciou o protesto de Certidões de Dívida 

Ativa. 

 

 B.3.3. Royalties 

  - Parte dos recursos foi indevidamente movimentada em conta 

corrente não vinculada e parte foi utilizada para pagamento das contribuições 

(parte patronal) do pessoal ativo/inativo junto ao Fundo de Previdência dos 

Servidores Municipais de Cubatão, no montante de R$17.603.217,52, daí 

ensejando desvio de finalidade, nos termos do artigo 8º da Lei 

federal nº 7.990/89, e alterações posteriores, e do artigo 24 do Decreto 

federal nº 01/91. 

 B.3.5. Ordem Cronológica de Pagamentos 

 - O Executivo Municipal não tem obedecido a estrita ordem 

cronológica das datas de suas exigibilidades, eis que foi quitada parte dos 

Restos a Pagar Processados de 2017, em detrimento de dívidas pendentes de 

exercícios anteriores, sem prévia justificativa da autoridade competente e 

respectiva publicação, em descumprimento ao artigo 5° da Lei 

federal n° 8.666/93. 

 B.3.6. Renúncia de Receitas 

 - A Prefeitura não demonstrou que a concessão de redução do 

IPTU a aposentados e pensionistas foi considerada na estimativa de receita da 
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lei orçamentária, na forma do artigo 12 da LRF, e que não afetará as metas de 

resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, 

desatendendo, dessa forma, ao artigo 14 da LRF e ao Comunicado 

SDG n° 29/2010. 

 C.1. Aplicação por Determinação Constitucional e Legal 

 - Gastos com ajuda de custo ao grupo de dança Palco & Cia., 

onerando indevidamente o orçamento da Secretaria de Educação, que, pelas 

suas características, deveriam estar classificados na subfunção de 

governo 392 – Difusão Cultural da Secretaria de Turismo. 

 C.2. IEG-M – I-Educ 

 - A Prefeitura não aplicou nenhum programa municipal de 

avaliação de rendimento escolar no ano de 2017. 

 - Menos de 25% dos alunos dos Anos Iniciais concluíram o ano 

letivo em período integral durante o exercício de 2017. 

 - Menos de 25% dos alunos de pré-escola concluíram o ano letivo 

em período integral durante o exercício de 2017. 

 - Menos de 50% dos estabelecimentos de ensino de pré-escola 

estavam funcionando em período integral durante o exercício de 2017.  

 - Menos de 50% dos estabelecimentos de ensino dos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental estavam funcionando em período integral 

durante o exercício de 2017.  

 - O Município não utilizou nenhum programa específico que 

possibilitasse desenvolver as competências de leitura e escrita de seus alunos 

na rede municipal. 

 - A quantidade de matrículas (creche, pré-escola e anos iniciais) 

informada pelo Município é divergente dos dados do censo escolar. 

 - O Município possui turmas dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental com mais de 24 alunos, contrariando o recomendado pelo 

Conselho Nacional de Educação em seu Parecer nº 08/2010 (Item 4.2.2). 
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 - O Município possui turmas dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental com menos de 1,875 m² por aluno, contrariando o recomendado 

pelo Conselho Nacional de Educação em seu Parecer nº 08/2010, que estipula, 

em seu Item 4.3.3., as características do prédio para abrigar a oferta de uma 

escola de Ensino Fundamental - Anos Iniciais. 

 - O Conselho de Alimentação Escolar não elaborou atas que 

permitam atestar as condições físicas e estruturais da cozinha, higienização e 

acondicionamento dos alimentos, bem como avaliar o cardápio e sua aceitação 

pelos alunos, considerando itens como quantidade e qualidade, variedade, 

respeito aos hábitos locais e regionais, adequação ao horário, conservação e 

manuseio dos alimentos e condições higiênicas dos locais de preparo e 

serviço, como estabelece a Lei federal nº 11.947/09. 

 - O Município não estabeleceu, em seu planejamento, ações 

governamentais para enfrentamento ao bullying, conforme prevê a Lei 

federal nº 13.185/15. 

 - Nem todas as escolas da rede municipal possuem biblioteca ou 

sala de leitura, assunto abordado na Lei federal nº 12.244/10.  

 - Nem todas as escolas dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

(1º ao 5º ano) possuem laboratórios ou sala de informática com computadores 

para os alunos da rede escolar municipal. 

 - Várias unidades de ensino necessitavam de reparos. 

 - Nenhum estabelecimento de ensino da rede pública municipal 

possuía AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) vigente no ano de 

2017, como recomendam o Decreto estadual nº 56.819/2011, a Lei 

federal nº 6.437/77 e a meta 4.a dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável da ONU. 

 - A quantidade total (dias) de ausência dos professores por faltas 

(incluindo os afastamentos legais) para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental (1º 

ao 5º ano) foi superior a 30 dias (média dos 644 Municípios em anos anteriores). 
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 - Não existe um programa de inibição ao absenteísmo de 

professores em sala de aula (incluindo os afastamentos legais). 

 - Não houve horas de capacitação do corpo docente municipal 

dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental em 2017. 

 - A porcentagem de professores efetivos de pré-escola com                        

pós-graduação no ano de 2017 foi inferior a 50%. 

  - Não houve aplicação de recursos municipais, em reais, na 

capacitação e avaliação do corpo docente municipal de creche, pré-escola e 

anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

 - O plano de cargos e salários não estimula a boa qualidade e a 

assiduidade dos professores, com avaliação de desempenho e mecanismo de 

premiação para os melhores resultados (implantação de um regime meritocrático). 

 - O piso salarial mensal dos professores de creche é inferior ao 

piso salarial nacional. 

 - Não houve entrega do uniforme, kit escolar e do material didático 

à rede municipal no ano de 2017. 

 - As prestações de contas relativas ao exercício de 2017 não 

foram aprovadas pela Câmara de Acompanhamento Financeiro do Conselho 

Municipal de Educação-CACS/FUNDEB 

 - No acompanhamento da Fiscalização Ordenada e da execução 

do contrato sobre transporte escolar3, verificou-se que o sistema eletrônico de 

controle de acesso com leitores de cartões magnéticos ainda não havia sido 

instalado na frota de transporte escolar, denotando inexecução parcial do 

objeto contratado. Verificou-se, também, na execução contratual, 

desatendimento ao estabelecido no Anexo I do Contrato, ao artigo 66 da Lei 

federal nº 8.666/93 e ao Princípio da Transparência. 

  - No acompanhamento da execução do contrato sobre prestação 

de serviços de preparo de refeições para alimentação escolar4, verificou-se que 

                     
3
  Matéria tratada no TC-000268.989.18 de relatoria do E. Conselheiro ROBSON MARINHO. 

4
  Matéria tratada no TC-005945.989.18 de minha relatoria. 
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o fornecimento de alimentos está sendo realizado em desacordo com o Termo 

de Referência.  

 - No acompanhamento da execução do contrato para execução 

de serviços de obras de cobertura de quadra esportiva em Unidade Escolar5 

foram verificadas várias irregularidades. 

 D.1. Saúde  Aplicação por Determinação Constitucional e Legal 

 - Gastos com aposentados e pensionistas, assistência médica 

hospitalar e odontológica e com aquisição de ração para animais, não 

amparados pela Lei Complementar federal nº 141/2012. 

 D.2. IEG-M – I-Saúde 

 - Não existe controle de resolutividade dos atendimentos dos 

pacientes. 

 - A gestão municipal não remunera ou premia os trabalhadores, 

considerando o desempenho de acordo com metas e resultados pactuados 

com as equipes de atenção básica.  

 - O número de equipes de Saúde da Família e de Saúde Bucal 

não cobre 100% da população do Município. 

 - Nem todas as unidades de saúde possuem gestão de estoque 

informatizada dos materiais/insumos e medicamentos. 

 - Das 23 unidades de saúde existentes no Município em 2017 

(estabelecimentos físicos) apenas 2 (duas) possuíam Auto de Vistoria do Corpo de 

Bombeiros – AVCB, conforme Decreto estadual nº 56.819/11 e Lei 

federal nº 6.437/77. 

 - Nenhuma das unidades de saúde (estabelecimentos físicos) possuía 

alvará de funcionamento da Vigilância Sanitária, conforme Lei 

federal nº 6.437/77. 

                     
5
  Matéria tratada no TC-014158.989.16 de relatoria do E. Conselheiro ROBSON MARINHO 



  
 

 
 

 

15 

GABINETE DO CONSELHEIRO 

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 

 gcseb@tce.sp.gov.br 

 

 - Em dezembro/2017, 16 (dezesseis) unidades de saúde 

necessitavam de reparos (conserto de janelas, rachaduras, infiltrações, fiação elétrica, 

substituição de azulejos danificados etc.). 

  - O Município ainda não implantou o Sistema Nacional de Gestão 

da Assistência Farmacêutica (Hórus).  

 - Os médicos das UBS não possuem sistema de controle de ponto 

eletrônico ou mecânico. 

 - Incompatibilidade de horários no registro de ponto de médicos 

que possuem outros vínculos na administração pública, com eventual prejuízo 

ao erário, ocasionado pela remuneração paga por jornadas de trabalho 

ordinárias não desempenhadas em sua totalidade e o possível 

comprometimento do atendimento médico aos usuários dos serviços de saúde 

por parte dos agentes públicos, com proposta de ciência dos fatos ao Ministério 

Público Federal, Ministério Público do Estado de São Paulo e ao Conselho 

Regional de Medicina do Estado de São Paulo. 

 - Servidora na área da saúde (médica) que ocupa 3 (três) cargos 

públicos, em afronta ao artigo 37, inciso XVI, alínea “c”, da Constituição 

Federal. 

 - A Prefeitura/Secretaria da Saúde Municipal não possui Plano de 

Cargos e Salários para seus profissionais de saúde. 

 - Em relação às campanhas de vacinação (pentavalente – 3ª dose, 

pneumocócica 10-valente – 2ª dose, poliomielite – 3ª dose e tríplice viral – 1ª dose), a 

cobertura foi inferior a 100%. 

 - Não houve cobertura de 80% dos imóveis visitados para controle 

vetorial da dengue em todos os ciclos de visitas.  

 - Não há identificação e manutenção de registro atualizado dos 

pacientes de Obesidade, de Asma e de DPOC - Doença Pulmonar Obstrutiva 

Crônica.  

 - Não existem ações conjuntas com outras secretarias municipais 

para prevenção e combate às drogas. 
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 - Não existe estatística de número de dependentes químicos 

(drogas ilícitas).  

 - Não há informação sistematizada sobre os gargalos/demanda 

reprimida de atendimento ambulatorial/hospitalar de média e alta complexidade 

de referência para a Atenção Básica. 

 - Nas planilhas encaminhadas pelas Unidades de Saúde à Central 

de Regulação de Vagas relativas às necessidades de atendimento 

(especialidades e exames), não há indicação da data da marcação da consulta, 

dificultando o controle do tempo de atendimento.  

 - Não há controle do fluxo dos relatórios de referência e contra 

referência por especialidade. 

 - Insuficiência no fluxo mensal de ofertas de serviços de saúde 

por meio da Central de Regulação de Ofertas de Serviços de Saúde (CROSS), 

gerando o agravamento da demanda reprimida. 

 - Falhas apontadas pelo Conselho Municipal de Saúde em relação 

à Saúde do Município: não foi consultado sobre as prioridades orçamentárias 

(artigo 30, § 4º, da Lei Complementar nº 141/2012); não aprovou a Programação Anual 

do Plano de Saúde (artigo 36, § 2º, da Lei Complementar nº 141/2012) antes do 

encaminhamento da Lei de Diretrizes Orçamentárias; recebe com atraso e 

incompletos os relatórios quadrimestrais do gestor local do SUS (artigo 36 da Lei 

Complementar nº 141/2012); as folhas salariais da saúde não estão sendo 

rubricadas pelos membros do Conselho. 

 - O Conselho Municipal de Saúde não aprovou as prestações de 

contas relativas a todos os quadrimestres do exercício de 2017. 

 E.1. IEG-M – I-Amb 

 - O Município não possui Plano Municipal de Saneamento Básico, 

conforme estabelece a Lei federal nº 11.445/07 e Decreto federal nº 9.254/17. 

 - Nem toda a população do Município é abrangida pelo serviço de 

fornecimento de água tratada. 
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 - Nem todas as escolas dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

realizam programa ou ação de educação ambiental. 

 - Nem todos os servidores da estrutura de Meio Ambiente 

possuem formação na área natural e/ou humana. 

 - O Município não está habilitado junto ao Conselho Estadual do 

Meio Ambiente (CONSEMA) para licenciar os empreendimentos de impacto 

local, de conformidade com a Deliberação Normativa CONSEMA nº 01/2014.  

 - Nem todos da Prefeitura participaram de treinamento oferecido 

pelo Corpo de Bombeiros para brigadas antifogo ou planos para desastres 

naturais ou ações de contingência ou similares. 

 - Nem todos os domicílios existentes no Município foram 

atendidos pela coleta seletiva de resíduos sólidos.  

 - O responsável pela triagem dos resíduos da construção civil não 

é nem o gerador dos resíduos nem a Prefeitura. 

 - Nem todos os órgãos e entidades da Prefeitura são estimulados 

em projetos e/ou ações que promovam o uso racional de recursos naturais. 

 - O Município não possui controle ou registro das autuações 

realizadas por queimada urbana. 

 - No acompanhamento da Fiscalização Ordenada sobre Resíduos 

Sólidos, verificou-se: inexistência de Plano de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil; baixa representatividade da coleta seletiva em relação ao 

total de resíduos domiciliares gerados no Município; não houve implantação do 

sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos em grande escala no 

Município. 

 F.1. IEG-M – I-Cidade 

 - Não foi elaborado o Plano de Mobilidade Urbana. 

 - O Município não possui um estudo atualizado de avaliação da 

segurança de todas as escolas e centros de saúde. 
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 - Nem todas as vias públicas no Município têm manutenção 

adequada. 

 - O Município realizou, em 2017, apenas 35,88% do orçamento 

previsto para pavimentação / manutenção das vias públicas. Nem todas as vias 

públicas pavimentadas estão devidamente sinalizadas. 

 - O Município não vem observando o cumprimento da legislação 

relativa à pessoa com deficiência e das normas de acessibilidade vigentes. 

 G.1.1. A Lei de Acesso à Informação e a Lei da Transparência 

Fiscal 

  - Anexos do Relatório da Gestão Fiscal (RGF): não publicados e 

divulgados; publicados fora do prazo estabelecido no § 2º do artigo 55 da LRF; 

divergentes dos modelos do Manual da STN – 7ª Edição. 

 - Anexos do Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

(RREO): não publicados; publicados fora do prazo estabelecido no artigo 52 da 

LRF; divergentes dos modelos do Manual da STN – 7ª Edição. 

 - Informações sobre ações e programas na página eletrônica da 

Prefeitura de algumas Secretarias se limitam a descrever as suas atividades, 

estrutura organizacional, telefones, endereços e contatos. 

 - Informação na página eletrônica da despesa realizada 

disponibilizada com atraso. 

 - As audiências públicas para debater as metas fiscais foram 

realizadas fora do prazo estabelecido no § 4º do artigo 9º da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

 - Publicação trimestral das receitas e despesas da educação 

realizadas fora do prazo estabelecido no artigo 256 da Constituição do Estado 

de São Paulo. 

 - Dados relativos às atas da comissão de licitação de processos 

licitatórios não são divulgados na internet, conforme estabelece o artigo 8º da 

Lei federal nº 12.527/11. 
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 - Não há uso de tecnologia (internet) para as modalidades de 

licitação (compras eletrônicas), como permite a Lei federal nº 10.520/02. 

 G.2. Fidedignidade dos Dados Informados ao Sistema AUDESP 

 - Inexatidão de alguns dados informados, falhas estas que 

prejudicam diretamente a avaliação da gestão fiscal, bem como a transparência 

da administração pública. 

 G.3. IEG-M – I-Gov TI – Índice B 

 - A Prefeitura não disponibiliza, periodicamente, programas de 

capacitação e atualização para o pessoal de TI, em desacordo com o § 2º do 

artigo 39 da CF.  

 - A Prefeitura não possui um PDTI – Plano Diretor de Tecnologia 

da Informação, que estabeleça diretrizes e metas nessa área.  

 H.2. Atendimento à Lei Orgânica, Instruções e Recomendações 

do Tribunal 

 - Não atendimento à Lei Orgânica, Instruções e Recomendações 

desta Corte de Contas. 

1.4               Subsidiaram as contas os seguintes expedientes: 

a) TC-020619.989.17 - Trata-se de comunicação encaminhada 

pelo Senhor Douglas Predo Mateus, Presidente do Conselho Administrativo do 

Fundo de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão, em 23-03-17, na 

qual demonstrava preocupação e insatisfação pelo modo como o Projeto de Lei 

visando alterar a base de cálculo da contribuição previdenciária do Município e 

a composição do Fundo de Reserva Previdenciário vinha sendo encaminhado 

sem consulta prévia ao Conselho Administrativo, realização de debate com os 

servidores e estudos de impacto necessários à garantia do equilíbrio financeiro 

e atuarial. 

  A base de cálculo da contribuição previdenciária do Município está 

disposta no artigo 7º na Lei municipal nº 3.040, de 02-12-05, abaixo 

reproduzido: 
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Art. 7º A contribuição mensal do Município através dos Órgãos dos 
Poderes Legislativo e Executivo, Inclusive de suas autarquias e 
fundações públicas para a manutenção do Regime de Previdência 
Social de que trata esta Lei, será de 25% (vinte e cinco por cento) 
incidente sobre o valor da folha bruta de pagamento dos respectivos 
segurados ativos, inativos e pensionistas. 

Parágrafo Único - Eventuais Insuficiências financeiras do Regime de 
Previdência de que trata esta Lei poderão, quando for o caso, ser 
financiadas em até 35 (trinta e cinco) anos. 

 

A composição do Fundo de Reserva Previdenciário está disposta no 

artigo 7º da Lei municipal nº 3.316, de 26-05-09, abaixo reproduzido: 

Art.7º O Fundo de Reserva Previdenciário, que somente poderá ser 
utilizado para cobertura do plano financeiro da massa estabelecida no 
inciso II do artigo 39, será composto por 92% (noventa e dois por 
cento) da atual reserva financeira do "FUNPREVI", pelas sobras de 
recursos do sistema de repartição simples, quando houver, pela 
compensação previdenciária da segunda massa e por contribuições 
adicionais, excluídos deste Fundo de Reserva os recursos previstos 
no parágrafo 29 do artigo 59. 

§ 1º Não haverá saída de recursos deste Fundo de Reserva 
Previdenciário ate que a avaliação atuarial indique a sua necessidade 
ou demonstre que foi alcançado o equilíbrio financeiro-atuarial. 

§ 2º Quando alcançado o equilíbrio financeiro-atuarial, este fundo de 
reserva previdenciário passara a cobrir as insuficiências financeiras 
de que trata o artigo 15. 

 

O Projeto de Lei, convertido na Lei Complementar Municipal nº 88, 

de 18-04-17 (Arquivo 111 – LC 88-17), deu nova redação ao artigo 7º das Leis 

Municipais nº 3.040/05 e 3.316/09, abaixo reproduzida: 

Art. 1º Os dispositivos das Leis Ordinárias, adiante enumeradas, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

I - O artigo 7º da Lei municipal nº 3.316, de 26 de maio de 2009: 

Art. 7º - O Fundo de Reserva Previdenciário, que somente poderá ser 
utilizado para cobertura do plano financeiro da massa estabelecida no 
artigo 3º, inciso II, será composto por 92% (noventa e dois por cento) 
da atual reserva financeira do “FUNPREVI”, pelas sobras de recursos 
do sistema de repartição simples, quando houver, e por contribuições 
adicionais, excluídos deste Fundo de Reserva os recursos previstos 
no § 2º do artigo 5º, desta Lei. 

§ 1º - Não haverá saída de recursos deste Fundo de Reserva 
Previdenciário até que a avaliação atuarial indique a sua necessidade 
ou demonstre que foi alcançado o equilíbrio financeiro-atuarial. 

§ 2º - Quando alcançado o equilíbrio financeiro-atuarial, este Fundo 
de Reserva Previdenciário passará a cobrir as insuficiências 
financeiras de que trata o artigo 15 desta Lei.” (NR); 
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II - O artigo 7º da Lei municipal nº 3.040, de 02 de dezembro de 2005: 

Art. 7º - A contribuição mensal do Município através dos Órgãos dos 
Poderes Legislativo e Executivo, inclusive de suas autarquias e 
fundações públicas para a manutenção do Regime de Previdência 
Social de que trata esta Lei será de 25% (vinte e cinco por cento) 
incidente sobre a base de cálculo das contribuições dos servidores 
ativos, aposentados e pensionistas, bem como sobre a gratificação 
natalina. (NR). 

   

Informou a Fiscalização que em 09-01-17 foi apresentada pela 

Secretaria de Gestão ao Gabinete do Prefeito a minuta de Anteprojeto de Lei 

Complementar com o argumento básico de aperfeiçoar o texto das legislações 

municipais que tratam do RPPS dos servidores públicos do Município de 

Cubatão de modo a ajustar as bases de cálculo da contribuição mensal aos 

termos da Lei federal nº 9.717/98 e prever a utilização das receitas da 

compensação previdenciária, em relação aos beneficiários da 2ª massa, 

apenas para a composição do Plano Financeiro da 2ª massa. 

A Procuradoria Geral se manifestou sobre a matéria, não 

vislumbrando óbice jurídico (em 06-03-17). 

  Enviado à Câmara, o Projeto de Lei foi aprovado no Legislativo em 

28-03-17 e sancionado pelo Prefeito em 18-04-17, convertendo-se na Lei 

Complementar Municipal nº 88, publicada em 20-04-17. 

  Em 05-09-17, o Superintendente da Caixa de Previdência dos 

Servidores Municipais de Cubatão, gestora do Fundo de Previdência, 

encaminhou o Ofício nº 915/2017/SUP/dad/afm à Secretaria de Governo da 

Prefeitura, em reposta ao Ofício nº 251/2017/SEGOV/GS/mfms, acerca de 

solicitação emitida pelo Ministério da Previdência Social, dando conta de 

representação formulada pelo Conselho Fiscal do Fundo de Previdência, onde 

se questionava a falta de estudo atuarial quando da aprovação da 

retromencionada Lei Complementar. 

  Neste contexto, depreendendo que o Ministério da Previdência 

Social havia entendido que a representação formulada seria, ao menos em 

tese, viável e pertinente, posto que, no primeiro instante, não ficara 

configurada a existência de estudo atuarial específico, demonstrando 
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eventual equilíbrio financeiro, foi solicitado ao Executivo que demonstrasse a 

existência, no bojo do Projeto de Lei, de certificação dos órgãos competentes 

do Município que atestasse que a referida alteração não havia ensejado 

nenhum tipo de desequilíbrio financeiro e atuarial ao Fundo de Previdência. Foi 

observado que tal certificação deveria ser encaminhada ao Ministério da 

Previdência Social, por intermédio do Sistema CADPREV, em atendimento às 

notificações formuladas por aquela instituição. 

  Não consta da documentação encaminhada resposta às notificações 

do Ministério da Previdência. 

  No despacho da Secretaria de Gestão da Prefeitura, que 

encaminhou cópia da documentação retro, foi esclarecido que o entendimento, 

ratificado pela Procuradoria Geral do Município, é de que se tratou de mera 

correção na Legislação Municipal para adequação à Lei federal nº 9.717/98. 

Informou a existência de um contrato vigente com a Fundação Getúlio Vargas 

“com o fito de criar a unidade gestora única, a qual apresentará o competente 

cálculo atuarial, que será enviado a Corte de Contas.”. 

  Diante do que foi exposto, a Equipe Técnica entendeu como 

procedente a representação formulada. 

  b) TC-010482/026/17 (evento 31.1): Ofício encaminhado pelo 

Excelentíssimo Desembargador Coordenador da Diretoria de Execuções de 

Precatórios e Cálculos, Dr. Aliende Ribeiro, por meio do qual transmite a este 

e. Tribunal de Contas cópia da documentação contida no Processo Geral de 

Gestão nº 8185/10, que versa sobre a inadimplência do Município de Cubatão 

frente aos depósitos mensais para pagamento de precatórios, em desacordo 

com as regras e aos padrões previstos na EC nº 94/2016. 

  A Fiscalização informou que o assunto foi tratado no item B.5.3. 

Precatórios, relativo ao Acompanhamento das Contas do 

1º quadrimestre/2017, juntado no Evento 28.  

  c) TC-011778/026/17 (evento 32.1): Ofício encaminhado pelo 

Excelentíssimo Desembargador Coordenador da Diretoria de Execuções de 

Precatórios e Cálculos, Dr. Aliende Ribeiro, por meio do qual transmite a este 
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e. Tribunal de Contas cópia da documentação contida no Processo Geral de 

Gestão nº 8185/10, que versa sobre o cancelamento das medidas impostas ao 

Município de Cubatão no despacho de 16-05-17. 

   A Fiscalização informou que o assunto foi tratado no item 

B.5.3. Precatórios, relativo ao Acompanhamento das Contas do 

1º quadrimestre/2017, juntado no Evento 28. 

  d) TC-009640.989.18: Trata-se do Ofício nº CME nº 057/2018, de 

15-03-18, subscrito pelo Senhor Paulo Sebastião Rodrigues, Presidente do 

Conselho Municipal de Educação de Cubatão, por intermédio do qual 

encaminha cópia dos Pareceres da Câmara de Acompanhamento Financeiro 

do CME - CACS/FUNDEB relativos aos 4 (quatro) trimestres do exercício de 

2017, com as informações que motivaram a reprovação das respectivas 

Prestações de Contas. 

  A partir da documentação encaminhada, a Fiscalização relatou as 

principais ocorrências registradas nos Pareceres: 

 - Morosidade no encaminhamento do processo de prestação de 

contas ao Conselho Municipal de Educação (1º, 2º e 3º trimestres); 

 - Impossibilidade de emitir o parecer conclusivo relativo ao PNATE, 

tendo em vista pendências da Prefeitura em relação ao cadastro                           

CACS-FUNDEB/CME no MEC/FNDE, deixando de cumprir integralmente o que 

prevê o § 13 do artigo 24 da Lei federal nº 11.494/07 (todos os trimestres); 

 - Impossibilidade de acompanhar/supervisionar a proposta 

orçamentária e o censo escolar, conforme previsto no § 9º do artigo 24 da Lei 

federal nº 11.494/07 (todos os trimestres); 

 - Ausência de dados sobre as despesas com serviços terceirizados 

(1º, 2º e 3º trimestres); 

 - Despesas realizadas com grupos culturais, computados como 

recursos de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, em desacordo com o 

inciso II do artigo 71 da Lei federal nº 9.394/96 (todos os trimestres); 
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 - Ausência de dados para a análise da folha de pagamento da 

educação conforme determina a alínea “b” do o inciso III do artigo 25 da Lei 

federal nº 11.494/07 (todos os trimestres); 

 - Inconsistência de dados no cadastro de alunos de escolas 

conveniadas contabilizados para o FUNDEB (todos os trimestres). 

 - Questões relacionadas ao transporte escolar (pagamentos ao 

Consórcio Benix antes do encerramento da licitação), 3º e 4º trimestres. 

 Isso posto, a Fiscalização fez os seguintes comentários: 

 - Quanto ao apontamento relacionado à morosidade no 

encaminhamento do processo de prestação de contas ao Conselho Municipal 

de Educação, verificou que este fato deveu-se aos sistemáticos atrasos no 

encaminhamento da documentação junto ao Sistema, o que motivou a 

autuação, em 10-07-17, do Processo de Controle de                                                 

Prazo nº TC-011453.989.17-0, sob minha Relatoria, pelo não atendimento às 

Instruções deste Tribunal. 

       -  Acerca do (a): não cumprimento ao que determina a alínea “b” 

do inciso III do artigo 25 da Lei federal nº 11.494/2007 (análise da folha de 

pagamento da educação); pendência da Prefeitura em relação ao cadastro                   

CACS-FUNDEB/CME no MEC/FNDE, o que faz com que o Conselho Municipal 

de Educação deixe de cumprir o previsto no § 13 do artigo 24 da Lei 

federal nº 11.494/07; impossibilidade de acompanhar/supervisionar a proposta 

orçamentária e o censo escolar, conforme previsto no § 9º do artigo 24 da Lei 

federal nº 11.494/07; inconsistência de dados no cadastro de alunos de escolas 

conveniadas contabilizadas para o FUNDEB, os assuntos foram tratados no 

item C.2. IEG-M – I-Educ, ressaltando que a Fiscalização já havia apontado 

estas ocorrências nos Relatórios das Contas do Exercício de 2015 e 2016                   

(TC-002324/026/15 e TC-004386.989.16-4), reiteradas no Relatório das Contas de 

2017 (TC-006864.989.16-5). 

  - Sobre os gastos com grupos culturais, mais especificamente o 

Grupo de Dança Palco e Cia., a matéria foi tratada no item C.1 – Ensino – 

Aplicação por Determinação Constitucional e Legal. 
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  - Em relação à contratação do transporte escolar, a matéria foi 

tratada no item C.2. IEG-M – I-Educ (Fiscalização Ordenada e Contratos). O contrato 

e o seu respectivo acompanhamento estão sendo tratados nos 

Processos nº TC-009989.18-7 e TC-268989.18-3, respectivamente. 

  Ainda sobre a contratação do transporte escolar, pagamentos 

ao Consórcio Bênix (Viação São Bento e Expresso Fênix) antes do encerramento da 

licitação, observamos que os empenhos citados no Parecer do Conselho 

Municipal de Educação, emitidos a favor da empresa Viação São Bento 

Transporte e Turismo Ltda., referem-se a despesas relacionadas a 

contratações anteriores (Concorrência nº 007/2011; 060/2015 e dispensa de licitação – 

contratação emergencial). Arquivo 116 - Relação de Empenhos Transporte Escolar. 

  Dessa forma, entendeu como parcialmente procedente a 

representação formulada. 

  e) TC-012493.989.18 e TC-010236.989.19 (juntados aos autos 

após a inspeção “in-loco”): tratam de representações em face da quebra da ordem 

cronológica de pagamentos. 

  f) TC-006626.989.19 (juntado aos autos após a inspeção “in-loco”): 

trata de ofício subscrito pelo Dr. Cássio Serra Sartori, Promotor de Justiça 

Substituto da Promotoria de Justiça de Cubatão, solicitando informações sobre 

a existência de procedimento instaurado para apurar a execução do contrato 

firmado entre o “Instituto Alpha Medicina para a Saúde” e o Município de 

Cubatão. 

 Ressalto que referida execução contratual6 foi objeto de comentários 

no item D.1. Saúde, pag. 86 do relatório da Fiscalização. 

1.5.              Regularmente notificada (evento 93.1), a Prefeitura Municipal de 

Cubatão, por meio de seu advogado, apresentou justificativas (eventos 100.1; 

111.1; 118.1; 123.1; 125.1; 134.1), sustentando, em síntese, o que segue: 

 B.1.3. Dívida de Curto Prazo 

                     
6
  Que está sendo analisada nos autos do TC-020989.989.18 de relatoria do E. Conselheiro DIMAS EDUARDO 

RAMALHO. 
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 - Foi elaborado relatório do comportamento da receita com 

projeção até o final de 2018 e da despesa até julho de 2018, incluindo os restos 

a pagar.  

 A Secretaria de Finanças informou, ainda, que está propondo a 

publicação de decreto de contingenciamento, nos termos dos artigos 8º e 9º da 

Lei Fiscal, retardando ou não executando parte da programação de despesas 

previstas na LOA em função da insuficiência de receitas, para fazer frente às 

despesas do exercício e perspectiva de superávit primário (evento 100.4) 

 B.1.4. Dívida de Longo Prazo 

 - Quanto à discordância entre a Prefeitura Municipal e a Caixa de 

Previdência sobre a forma de cálculo das prestações pagas em atraso relativas 

a empréstimo contraído, alegou que a nova fórmula de cálculo apresentada 

pela Caixa de Previdência, além de descumprir as condições estabelecidas em 

contrato, onera sobremaneira o Orçamento da Prefeitura Municipal de Cubatão, 

uma vez que, anualmente, a previsão de pagamento do empréstimo é feita nas 

condições estabelecidas no Termo Aditivo dos contratos e, se prosperarem os 

moldes de cálculos apresentado pela Autarquia, não existe cobertura para 

quitação dos débitos. Reitera seu posicionamento de que não há controvérsia a 

ser dirimida (evento 100.1, página 2). 

 B.1.5. Precatórios 

 - O Departamento de Precatórios informou que fora elaborada 

memória de cálculo em que foi considerada a nova alíquota aplicável à 

quitação dos precatórios – 3,39% da receita corrente líquida (RCL)7, com o 

advento da Emenda Constitucional n. 99/17, que estendeu o prazo para 

adimplemento até o exercício financeiro de 2024.  

 Apresentou, também, a Ata da reunião realizada no Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, que teve como tema o saldo devedor dos 

débitos judiciais do Município (evento 111.3), no qual este propõe, para superar o 

óbice relativo à inclusão da insuficiência de 2017, o pagamento de 

                     
7
 Houve a redução da alíquota para depósito mensal de 5,03% em 2017 para 3,39% em 2018. 
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R$38.053.941,30, em 04-05-18, logo que liberados os recursos dos depósitos 

judiciais, já requeridos, complementados, se necessário, pela venda de bens, 

cuja autorização legislativa já se encontra em curso.  

 O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, condicionando sua 

decisão ao cumprimento da proposta do pagamento da citada insuficiência no 

prazo assinalado pela Prefeitura Municipal de Cubatão (noventa dias), aprovou o 

plano de pagamento, mantendo o percentual dos importes mensais. 

 B.1.6. Encargos  

 - Quanto às contribuições do PASEP relativas aos meses 

competência de janeiro, fevereiro, março, abril, maio, junho, setembro e 

outubro (diferenças apuradas), informou que as divergências de recolhimento de 

multas e juros foram ocasionadas devido ao mês de competência da receita 

geradora da base de cálculo não estar encerrada.  A competência relativa a 

julho/2017 foi paga em atraso devido à indisponibilidade financeira (evento 100.5, 

pag. 14). 

 -  INSS : contribuição relativa a abril /2017 paga em atraso por 

conta da abertura tardia do processo pela Divisão de Pessoal. 

 -  As contribuições previdenciárias devidas ao Fundo de 

Previdência relativas aos meses de julho a dezembro/2017, inclusive 13º 

salário, parte patronal, no montante de R$ 8.025.399,44, não foram recolhidas 

pela indisponibilidade de recurso. 

 - Através do processo administrativo nº 7.834/2018 está sendo 

tratado o repasse de contribuições previdenciárias em atraso. 

  - As contribuições devidas ao Fundo de Previdência no 

exercício em exame bem como as pendentes de exercícios anteriores foram 

objeto de parcelamento (Processo Administrativo nº 12.148/2017), cujos pagamentos 

iniciaram em 05-07-18, evento 111.4, pág. 3; 

 - As contribuições relativas à Assistência Médica Hospitalar e 

Odontológica foram recolhidas com atraso devido à indisponibilidade financeira 

evento 111.4, pág. 3; 
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 - As contribuições relativas à Assistência Médica Hospitalar, parte 

patronal, de exercícios anteriores (maio/2015 a novembro/2016) estão sendo pagas 

de acordo com a disponibilidade financeira8. 

 B.1.9. Demais Aspectos sobre Recursos Humanos 

  - Cargos em comissão: com a edição da Lei municipal nº 3.917 

de 28-06-18 (que alterou a Lei municipal nº 3.562/12), os apontamentos serão 

regularizados (evento 118.1, pag. 03); 

 - Servidores que não entregaram a declaração de bens: o 

recadastramento continua sendo realizado todos os meses, no período 

de 1 a 15. Ressaltou que aqueles não recadastrados sofrem as sanções 

previstas no artigo 12 do Decreto municipal nº 10.643/17 que disciplina o 

recadastramento e outras ações administrativas (evento 118.1, pag. 03); 

 - Honorários advocatícios percebidos pelos Procuradores 

Municipais: foi instaurado Processo Administrativo nº 10.856/17 para tratar a 

matéria (evento 118.1, pag. 01); 

 - Horas extras: no geral, houve realização de 72,99% de serviço 

extraordinário em 2017 em relação ao exercício anterior, o que reflete o 

empenho da Administração Municipal em criar mecanismos para solucionar a 

questão. 

  B.3.1. Tesouraria / Almoxarifado / Bens Patrimoniais  

 - As contas bancárias em bancos privados são necessárias para o 

recebimento de tributos. Após os recebimentos dos mesmos, os valores são 

transferidos para contas em bancos públicos. 

 A folha de pagamento dos Servidores Municipais é feita pelo 

Banco Santander conforme contrato administrativo. Os pagamentos aos 

fornecedores começaram a ser feitos por bancos públicos, sendo que a 

próxima etapa será a transferência do débito automático da CPFL para o 

Banco do Brasil (evento 111.4, pág. 45); 

                     
8
 Relação de pagamentos – evento nº 111.4, pág. 42. 
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 - Com relação à conciliação bancária, informou que continuou a 

fazer ações para diminuir as pendências, bem como abertura de processos 

administrativos para a devida contabilização pelas Secretarias Gestoras de 

devoluções de contratos e convênios federais; 

 - Almoxarifado: noticia providências (solicitação requerendo 

manutenção para a cobertura externa, incluindo as infiltrações e instalação de três novos 

aeradores; solicitação requerendo vigilância 24 horas; feito um relatório que cita os materiais 

em desuso - posteriormente foram retirados - e os materiais com quantidade excessiva); 

 - Quanto aos 2.433 laptops9, informou que os mesmos pertencem 

à Educação, sendo que o Almoxarifado apenas o armazena e, ainda, que 

solicitou análise técnica para verificar as condições dos aparelhos. 

 A Diretora de Educação informou que os referidos laptops foram 

entregues nas escolas no dia 21-02-18, sendo que 182 equipamentos estão no 

Almoxarifado sem possibilidade de uso, classificados como material inservível 

(evento 125.2, pag. 07). 

 - Posteriormente, informou que foi aberta sindicância para 

apuração de eventual responsabilidade funcional, nos termos da Lei nº 1890/90 

(evento 125.3). 

 B.3.3. Royalties 

 - A Lei nº 7.990/89 não especifica ou não é clara no sentido de 

proibição/vedação a pagamento de encargos sociais, seja parte patronal ou 

parte servidor, especificando somente a vedação à aplicação dos recursos em 

pagamento de dívida e no quadro permanente de pessoal (evento 111.4, pág, 50). 

  C.2. IEG-M – I-Educ 

 - A Prefeitura vem adotando as providências necessárias para 

obter os “Autos de Vistoria do Corpo de Bombeiro – AVCB” de todos os prédios 

públicos afetados à Secretaria Municipal de Educação – SEDUC. Encontra-se 

                     
9
 Aquisição de 16.000 laptops conforme contrato celebrado em 28-09-11 decorrente da Ata de Registro de Preços 

nº 71/2010/FNDE/MEC, referente ao Pregão Eletrônico nº 57/2010 realizado pelo FNDE.  Matéria tratada nos autos do 
TC–033946/026/11. 
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em trâmite o processo administrativo nº 7.986/17, que visa à contratação, via 

procedimento licitatório, de empresa especializada. 

 D.2. IEG-M – I-Saúde 

 - As ações de visita a imóveis para controle vetorial da dengue 

foram interrompidas em julho de 2017, após encerramento do contrato com a 

O.S. que fazia gestão dos recursos humanos. Atualmente, existem 19 agentes 

de controle de endemias. A Secretaria da Saúde informou que aguarda a 

convocação de mais agentes para completar o quadro mínimo (evento 123.2) 

 - Controle de ponto: em andamento licitação para aquisição de 

leitores de ponto biométrico.  

 - Quanto à jornada incompatível de servidores da saúde, foi 

aberto processo nº 9596/2018 para apuração do assunto. 

 - O Município sancionou a Lei Ordinária nº 3.896, de 11-05-18, 

que dispõe sobre a divulgação de lista de espera de consultas, exames, 

cirurgias e quaisquer outros procedimentos ou ações agendadas pelos 

cidadãos nas unidades da Rede Municipal de Saúde. 

 - Quanto à demanda reprimida informou que, após gestões 

municipais e regionais junto a DRS IV, as ofertas de vagas aumentaram para 

algumas especialidades (Otorrino, Reumatologista). 

1.6. Instada, a Unidade de Economia (evento 146.1) constatou que o 

Município caminhou na contramão da gestão fiscal responsável determinada 

pela LRF, eis que o déficit financeiro correspondeu a 37,6 dias de arrecadação 

da RCL.  

Também, contribuiu para a reprovação das contas: pagamento a 

menor de precatórios judiciais, com insuficiência de R$35.392.254,16; os 

recorrentes atrasos nos pagamentos de encargos sociais (INSS, PASEP e RPPS) 

que geraram multas e juros, além da reincidência na falta de recolhimentos de 

encargos devidos ao RPPS, ainda que a Administração tenha adotado as 

medidas em 2018 para o parcelamento dos débitos dos exercícios anteriores; 
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índice de liquidez imediata inferior a um inteiro e aumento da dívida de longo 

prazo. 

A Unidade Jurídica (evento 146.2) opinou pela emissão de parecer 

desfavorável às contas anuais de 2017 do Município, ressaltando que o 

pagamento do passivo judicial efetuado pela Prefeitura está em desacordo com 

a sistemática de redução de precatórios estabelecida pela Carta Federal, 

observando, ainda, que esta e. Corte de Contas vem tratando com severidade 

a matéria relativa ao endividamento municipal, diante, inclusive, das regras 

estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal.  

 Considerou inaceitáveis e descabidas as justificativas 

apresentadas pela Origem acerca do anotado no tópico Encargos, tendo em 

vista os inúmeros recolhimentos em atraso (INSS, PASEP, Assistência Médica 

Hospitalar e Odontológica e Entidade Previdenciária Municipal), que acarretaram o 

pagamento de multas e juros e, ainda, a ausência de recolhimento ao RPPS 

das contribuições relativas aos meses de julho a dezembro de 2017, inclusive 

13º salário (parte patronal).  

Ressaltou, ademais, outras irregularidades que considera 

relevantes: desvio de finalidade na aplicação dos recursos dos Royalties, no 

montante de R$17.603.217,52 (pagamento de inúmeros fornecedores, inclusive as 

contribuições patronais devidas ao RPPS), em ofensa ao artigo 8º, parágrafo único, da 

Lei Fiscal; apontamentos no setor da saúde e educação que demonstram a má 

gestão administrativa e infringência aos princípios norteadores da gestão da 

coisa pública, motivo pelo qual propõe o envio dos autos ao Ministério Público 

e, também, o tratamento em autos apartados das irregularidades no 

cumprimento da jornada de trabalho de médicos.    

Quanto ao anotado no setor de Pessoal, propõe severa 

recomendação à Prefeitura para a adoção de providências, visando à correção 

das deficiências encontradas, mormente quanto aos cargos em comissão, ao 

desvio de função e ao pagamento excessivo de horas extras.           

A Chefia (evento 146.3) acompanhou os pareceres das Assessorias 

Técnicas no sentido da emissão de parecer desfavorável, contudo, reforçou 



  
 

 
 

 

32 

GABINETE DO CONSELHEIRO 

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 

 gcseb@tce.sp.gov.br 

 

proposta de recomendação ao Prefeito para que: adote medidas capazes de 

melhorar o Índice de Efetividade da Gestão Municipal – IEGM, especialmente 

aqueles indicadores que obtiveram conceito C “baixo nível de adequação” e C+ 

“em fase de adequação”; estabeleça limite para a abertura de créditos 

adicionais e transferências, remanejamentos e/ou transposições condicionado 

à inflação projetada para o período, de acordo com os Comunicados 

SDG nº 29/10 e 35/15 e observe as determinações do artigo 43 da Lei 

federal nº 4.320/64; promova o adequado equilíbrio financeiro; regularize e/ou 

não incida nas falhas apontadas no relatório da Fiscalização, principalmente 

nos setores de Precatórios, Encargos Sociais, Transferência à Câmara dos 

Vereadores, Pessoal, Dívida Ativa, Royalties, Ensino e Saúde. 

1.5 De igual modo, o Ministério Público de Contas (evento 153.1) 

opinou pela emissão de parecer desfavorável pelos seguintes motivos:  

 B.1.1 – significativo percentual de alterações orçamentárias, 

correspondente a 21,38% da despesa inicialmente fixada, em período em que 

a inflação oficial se limitou a 2,95% (IPCA), na contramão das orientações deste 

E. Tribunal (Comunicados SDG nº 29/2010 e nº 32/2015);  

 B.1.1 – abertura de créditos adicionais com respaldo em recursos 

financeiros fictícios, descumprindo-se exigência do artigo 43 da Lei nº 4.320/64 

e contribuindo para o desequilíbrio dos balanços;  

 B.1.2 – reiterado resultado financeiro negativo, encerrando o 

exercício com déficit -R$ 90.248.437,05; (reincidência) 

 B.1.3 – índice de liquidez imediata de 0,66, revelando falta de 

capacidade financeira para honrar os compromissos de curto prazo; 

(reincidência)  

 B.1.5 – insuficiente pagamento de precatórios, descumprindo a 

sistemática estabelecida pela EC nº  99/2017; (reincidência)  

 B.1.6 – ausência de recolhimento de contribuições previdenciárias 

(RPPS) e recolhimento de encargos sociais (INSS, PASEP, RPPS) e de Assistência 
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Médica Hospitalar e Odontológica em atraso, ocasionando despesas a título de 

multas e juros; ausência de certificado de regularidade previdenciária;  

 B.1.9 – cargos em comissão com requisitos de investidura 

incompatíveis com o art. 37, V, da CF/88; (reincidência) 

 B.3.3 – aplicação da receita de royalties em ofensa artigo 8º da 

Lei nº 7.990/89 e ao artigo 24 do Decreto nº 01/91; (reincidência); 

B.3.5 – desrespeito à ordem cronológica de pagamentos sem 

publicação prévia das relevantes razões de interesse público que ensejaram a 

quebra, em violação ao art. 5º, caput, da Lei nº 8.666/93; (reincidência)  

C.2 – ineficiente gestão da Rede Pública Municipal de Ensino, 

com destaque para a regressividade no indicador i-Educ (de B, em 2016, para C+, 

em 2017) e o deficiente desempenho do Ideb;  

D.2 – fragilidades na gestão da Saúde Municipal, sinalizando 

ineficiência das políticas públicas voltadas ao setor. 

Por fim, sugere o tratamento em autos apartados da 

irregularidade apontada com relação à incompatibilidade de horários de 

médicos que possuem outros vínculos na administração pública. 

1.6 Pareceres anteriores: 

2014 – Desfavorável10 (TC-000232/026/14 – Relator E. Conselheiro 

Antonio Roque Citadini). Decisão com trânsito em julgado em 09-05-17. 

2015 – Desfavorável11 (TC-002324/026/15 – Relator E. Substituto de 

Conselheiro Márcio Martins de Camargo).  Pedido de reexame NÃO PROVIDO (Relator 

E. Conselheiro EDGARD CAMARGO RODRIGUES). Decisão com trânsito em julgado 

em 06-08-18. 

                     
10

 Encargos Sociais – não recolhimento dos encargos referentes ao Regime Próprio de Previdência. 
11

 Resultados dos demonstrativos contábeis, falta de recolhimento dos encargos sociais (INSS, PASEP e Regime 
Próprio de Previdência), Royalties e falhas na Tesouraria. 
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2016 – Desfavorável12 (TC-004386.989.16 – Relator E. Conselheiro 

Dimas Eduardo Ramalho – DOE de 01-02-19). Pedido de reexame pendente de 

julgamento. 

1.7 Dados Complementares: 

 a) Receita per capita do Município em relação ao Estado e à 

média dos demais Municípios Paulistas: 

Cubatão 2014 2015 2016 2017

Habitantes 122.940 124.043 125.047 126.059

Receita Arrecadada 771.187.881,83 817.561.378,50 762.897.130,54 817.209.842,86

[A] Receita Per Capita no Município 6.272,88           6.590,95          6.100,88           6.482,76          

[B] Receita Per Capita no Estado 2.686,80           2.797,86          2.950,97           3.031,41          

[C] Receita Per Capita média dos Municípios 3.316,01           3.320,70          3.570,57           3.615,62          

[A] / [B] (em %) 233% 236% 207% 214%

[A] / [C] (em %) 189% 198% 171% 179%

Fonte: AUDESP

Comparativo do Município em Relação ao Estado e aos demais Municípios 

 

b) Resultado da Execução Orçamentária nos últimos exercícios: 

EXERCÍCIOS 2014 2015 2016 2017 

Déficit / Superávit (6,48%) (8,23%) (18,85%) 6,73% 

 

c) Indicadores de Desenvolvimento  

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB)  

IDEB - Índice Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica 
 Nota Obtida Metas 

Cubatão 2009 2011 2013 2015 2017 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

Anos Iniciais 5,5 5,4 5,5 5,9 6,2 4,4 4,8 5,1 5,4 5,6 5,9 6,2 

Anos Finais 4,6 4,6 4,5 4,6 4,8 4,0 4,3 4,7 5,1 5,3 5,6 5,8 

NM = Não municipalizado 

   

 

        Fonte: INEP 

   

 

         

 

d) Investimento anual por  aluno com Educação: 

Exercício Número de matriculados Investimento anual por aluno 

2015 16.680 R$ 16.851,60 

2017 15.847 R$16.012,79 

 

e) Investimento anual por aluno com Educação em relação à 

Evolução do IDEB. 

                     
12

  Resultados dos demonstrativos contábeis, precatórios, encargos sociais, gestão educacional, artigo 42 da Lei Fiscal 
e falhas em licitações e contratos. 
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   Os gráficos indicam que o Município apresentou, no que se 

refere ao gasto anual por aluno, uma diminuição de 2015 a 2017 [R$ 16.851,60 

(2015) e R$16.012,79 (2017)]. Em relação ao IDEB 4ª série/5º ano, constatou-se 

uma progressão no índice alcançado [5,9 (2015) para 6,2 (2017)], superando a 

meta projetada para o período (5,6). Quanto ao IDEB 8ª série/9ª ano, também 

houve uma progressão no índice alcançado [4,6 (2015) para 4,8 (2017)], aquém da 

respectiva meta projetada para o período (5,3). 

f) Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEGM): 

Dados do 

IEGM         

Faixas de 
Resultado IEGM i-Educ i-Saúde i-Planejamento i-Fiscal i-Amb i-Cidade i-Gov TI 

2014 B B+ B C C+ B+ A B+ 

2015 C+ B C+ C C+ B+ A B 

2016 C+ B C+ C C+ B A C+ 

2017  C↓     C+↓ C+ C C+ B      B+↓   B↑ 

 
 

A 
Altamente Efetiva 

B+ 
Muito Efetiva 

B 
Efetiva 

C+ 
Em fase de adequação 

C 
Baixo nível de adequação 

 

É o relatório. 

 

2. VOTO 

2.1 A instrução dos autos demonstra que o Município de CUBATÃO 

observou as normas constitucionais e legais no que se refere à aplicação no 

ensino, saúde, despesas com pessoal, transferências de duodécimos ao 

Legislativo e remuneração dos agentes. 
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2.2  No que se refere ao Índice de Efetividade da Gestão 

Municipal (IEGM), o Município obteve, no exercício, a nota C, isto é, “baixo 

nível de adequação”, revelando queda em relação ao exercício de 2016 (C+, “em 

fase de adequação”). 

 O Município apresentou queda nos quesitos i-Educ (de B 

“efetiva” para C+ “em fase de adequação”) e i-Cidade (de A “altamente efetiva” para B+ 

“muito efetiva”). 

   Verifico, também, deficiência nos índices i-Educ, i-Saúde,                

i-Planejamento e i-Fiscal, que foram avaliados como “baixo nível de 

adequação” (C) ou como “em fase de adequação” (C+) no período em exame, 

indicando precariedades relevantes que demandam a atenção imediata do 

Responsável. 

   Os apontamentos registrados pela Fiscalização, em particular 

nas áreas de educação e saúde, indicam a necessidade de avanços 

consideráveis por parte do Gestor no sentido de estabelecer ações concretas 

que promovam melhoria na qualidade dos serviços e na vida da população. 

   Em relação à educação, o Responsável relatou apenas a 

adoção de medidas visando à regularização da ausência de AVCB, sendo que 

os demais apontamentos sequer contestados pelo Responsável, motivo pelo 

qual advirto severamente o gestor que adote providências imediatas para a 

regularização de todos os apontamentos. 

   Em relação à saúde, o Responsável relatou a adoção de 

medidas, visando à regularização das falhas detectadas, principalmente em 

relação às visitas aos imóveis para controle vetorial da dengue; ao controle de 

frequência através de aquisições de ponto biométrico; à divulgação de lista de 

espera de consultas, exames, cirurgias e quaisquer outros procedimentos e ao 

aumento de oferta de vagas em algumas especialidades (Otorrino, 

Reumatologista), motivo pelo qual deverá a Fiscalização na próxima inspeção 

verificar a efetividade das correções anunciadas. 

   Os apontamentos evidenciam que o Executivo local deve 

avançar na qualidade de sua gestão, independentemente do alcance formal 
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dos índices mínimos constitucionais e legais exigidos, adotando medidas 

efetivas que busquem a melhoria da qualidade e o aumento da quantidade de 

serviços ofertados, aliados à otimização dos recursos públicos e ao controle e 

apuração dos gastos por resultados. 

2.3   Em relação ao Resultado Orçamentário, o Município 

apresentou um superávit na execução orçamentária de R$54.980.893,35, ou 

seja, 6,73% da receita efetivamente arrecadada de R$817.209.842,86. 

   Quanto às alterações realizadas no orçamento, constatou-se a 

abertura de créditos adicionais e a realização de transferências, 

remanejamentos e/ou transposições no valor total de R$ 182.017.513,63, o que 

corresponde a 21,38% da despesa inicial fixada, acima, portanto, da margem 

permitida pela Lei municipal nº 3.810, de 22-12-16 (LOA), que, em seu artigo 6º, 

inciso III, “e”, autorizou a abertura de créditos adicionais suplementares até o 

limite de 20% do orçamento das despesas. 

 Com alerta de que o percentual de alterações orçamentárias 

superou o autorizado na Lei Orçamentária, advirto o Município que atente para 

o disposto no artigo 165, §8º, da Constituição Federal na elaboração do projeto 

de lei orçamentária.  

 A dívida de curto prazo diminuiu em 7% (de R$ 352.861.505,45 

para R$ 328.146.715,12) em relação ao exercício anterior. Contudo, a Prefeitura 

não possui recursos suficientes para o integral pagamento desta dívida, com 

índice de liquidez imediata na ordem de 0,66. 

 Já a dívida de longo prazo aumentou em 6,37% (de 

R$ 460.473.699,19 para R$ 489.827.710,96) em relação ao exercício de 2016.  

 Os investimentos corresponderam a 0,09% da Receita 

Corrente Líquida. 

 O endividamento total da Municipalidade em 2017, de 

R$ 817.974.426,08, representou 93,25% da RCL do exercício 

(R$ 877.152.357,04). 
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2.4.  Não obstante as falhas passíveis de relevação, as contas em 

exame ressentem-se de graves irregularidades, capazes de comprometê-las 

por inteiro: 

A) Resultado Financeiro (item B.1.1) 

O resultado financeiro foi deficitário em R$ 90.248.437,05 e, 

mesmo sendo inferior em 51,41% do déficit financeiro verificado no exercício 

anterior (de R$185.736.634,10), representa 37 (trinta e sete) dias de arrecadação 

(RCL)
13

, portanto, acima da margem tolerada por esta Corte e, desta forma, 

impactará negativamente os orçamentos futuros. 

Importante destacar que, se o Executivo Municipal tivesse 

empenhado e pago os valores devidos ao Instituto de Previdência do 

Município, bem como pago o valor total de precatórios do exercício em exame, 

o resultado financeiro teria sido sensivelmente pior. 

Tudo isso demonstra a ausência de rigoroso acompanhamento da 

gestão orçamentária e impõe a conclusão de que o Município não deu 

cumprimento ao artigo 1º, §1º, da LRF.  

Neste contexto, não há como aprovar as presentes contas. 

B) Precatórios (item B.1.5) 

No que tange ao passivo judicial, informou a Equipe Técnica que 

o Município descumpriu o regime de pagamento de precatórios, tendo em vista 

a insuficiência dos depósitos mensais efetuados ao Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, no total de R$ 35.392.254,16 (valor sem correção monetária). 

Isto, porque a Municipalidade continuou a utilizar a alíquota de 1,57% sobre a 

RCL a despeito da alíquota mínima de 5,03% estabelecida pelo e. Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (TJSP). 

Em consulta ao relatório das contas anuais relativas ao exercício 

de 2018 (TC-004621.989.18) verifiquei que, em 04-05-18, esse valor foi 

atualizado para R$ 38.053.941,30, com determinação, pelo Desembargador 

                     
13

 RCL de 2017 = R$ 877.152.357,04 : 12 meses : 30 dias = R$ 2.436.534,32, referente a 01 dia de arrecadação. 
Resultado Financeiro de 2017= R$ 90.248.437,05: R$ 2.436.534,32 = 37,10 dias de arrecadação. 
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Coordenador da Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos do TJSP – 

DEPRE, para que a Municipalidade depositasse o referido montante no prazo 

de 15 (quinze) dias a partir de 18-05-1814, ou, no mesmo prazo, agendasse 

reunião junto à DEPRE para firmar Termo de Compromisso que autorizasse e 

garantisse o pagamento da insuficiência por meio de retenções do valor 

correspondente a cada parcela junto ao Fundo de Participações do Município - 

FPM a ser viabilizado mediante intervenção da Secretaria do Tesouro Nacional, 

com o auxílio do Banco do Brasil - Agência poder Judiciário. 

Consta, ainda, que a Prefeitura apresentou, para superação da 

insuficiência financeira de 2017, proposta de que os pagamentos fossem 

realizados assim que liberados recursos de depósitos judiciais, já requeridos, 

complementados, se necessário, com a venda de bens, cuja autorização 

legislativa encontrava-se em curso, requerendo prazo de 90 dias15, o qual foi 

deferido.  

Contudo, informa a Equipe Técnica que até 26-07-19 o referido 

acordo permanecia sem cumprimento16. 

Trata-se de irregularidade grave que possui força suficiente para 

comprometer a totalidade das contas. 

C) Encargos (item B.1.6.) 

Informou a Fiscalização que a Prefeitura, em 31-12-17, não 

possuía parcelamento ou reparcelamento de débitos previdenciários junto ao 

INSS e ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS. Contudo, a despeito 

da ausência de parcelamentos firmados, identificou inúmeros débitos 

pendentes junto ao RPPS não regularizados.  

Analisando o relatório da Fiscalização relativo às contas de 

2018 (TC-004621.989.18 – Contas Anuais relativas ao exercício de 2018) é possível 

identificar a dimensão do significativo endividamento da Prefeitura para com 

seu RPPS em 31-12-17.  

                     
14

  Evento 148.35, página 20. 
15

 A partir de 24-07-18, data em que foi expedida certidão, pelo Desembargador Coordenador a DEPRE, aprovando o 
plano de pagamento da insuficiência, condicionada a efetividade da proposta no prazo assinalado. 
16

 TC-004621.989.18 – Contas Anuais relativas ao exercício de 2018, evento 148.165, folha 22. 
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De acordo com o citado relatório, foram firmados os seguintes 

parcelamentos/reparcelamentos de débitos previdenciários autorizados pela Lei 

municipal nº 3.898 (observadas as disposições contidas na Lei federal nº 13.485/17 e/ou 

pela Portaria MF nº 333/2017 - Refis) em 201817 : 

Nº do Acordo  Data da 

assinatura 

Título Tipo da 

Contr.

Competência Qtde. 

parcelas  Valor Original  Valor Atualizado 

Venc. da 1ª 

parcela

 Termo de Acordo nº 848/2018 25/06/2018 Plano 

Previdenciário 3ª

massa

Patronal 08/2009 a 03/2017 200 R$46.121.026,79 R$75.078.882,73 14/07/2018

 Termo de Acordo nº 849/2018 25/06/2018 Plano 

Previdenciário 3ª

massa

Segurados 09/2009 a 02/2017 200 R$3.774.793,35 R$5.507.661,67 14/07/2018

 Termo de Acordo nº 850/2018 25/06/2018 Plano Financeiro

1ª massa

Patronal 07/2009 a 02/2017 2 R$834.285,08 R$1.691.287,57 05/07/2018

 Termo de Acordo nº 851/2018 25/06/2018 Plano Financeiro

1ª massa

Segurados 01/2013 1 R$16.958,96 R$39.526,73 05/07/2018

 Termo de Acordo nº 852/2018 25/06/2018 Plano Financeiro

2ª massa

Segurados 03/2005 a 02/2017 20 R$4.886.311,73 R$12.254.535,72 05/07/2018

 Termo de Acordo nº 853/2018 25/06/2018 Plano Financeiro

2ª massa

Patronal 03/2005 a 02/2017 60 R$37.766.501,78 R$88.368.096,09 05/07/2018

R$93.399.877,69 R$182.939.990,51SOMA  

Prosseguindo no mesmo relatório, verifico outros acordos de 

parcelamento firmados em 2019, autorizados pelas Leis Municipais nº 3.975 e 

3.976/1918: 

Nº do Acordo
 Data da 

Assinatura 
Título

Tipo da 

Contr.
Competência

Qtde. 

parcelas
 Valor Original  Valor Atualizado 

Venc. da 1ª 

parcela

334/2019 17/04/2019
Parcelamento 

Especial - 3ª massa
Patronal

04/2017 a 

12/2018
60 R$8.016.344,49 R$10.289.664,95 18/05/2019

335/2019 17/04/2019
Parcelamento 

Especial - 3ª massa
Patronal

08/2009 a 

09/2015
200 R$2.081.767,64 R$4.123.481,22 18/05/2019

336/2019 17/04/2019
Parcelamento 

Especial - 1ª massa
Patronal

07/2009 a 

09/2015
2 R$789.127,13 R$989.941,99 05/05/2019

337/2019 17/04/2019
Parcelamento 

Especial - 2ª massa
Patronal

01/2005 a 

09/2015
200 R$55.706.383,92 R$195.663.486,93 05/05/2019

467/2019 12/06/2019
Parcelamento 

especial CXP m2
Patronal n/c 2 R$4.753.170,19 R$5.061.889,75 05/07/2019

R$71.346.793,37 R$216.128.464,84SOMA  

   De acordo com esse levantamento realizado pela minha 

Assessoria, constato que o endividamento da Prefeitura para com o RPPS 

soma perto de R$ 400.000.000,0019, valor bem superior ao inicialmente 

informado pela Fiscalização no relatório das contas em exame. 

Dessa forma, constato, em relação ao exercício de 2017, que 

as contribuições patronais devidas e não recolhidas ao Regime Próprio, 

relativas aos meses de janeiro a março de 2017, foram parceladas em até 

200 meses, na data de 25-06-18, por meio da Lei nº 3.898/18, que autorizou os 

                     
17

 Evento 148.29 do TC-4621.989.18. 
18

 Evento 148.30 do TC 4621.989.18. 
19

 R$182.939.990,51 + R$ 216.128.464,84 (valores atualizados em junho/2018 e abril/2019, respectivamente). 
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parcelamentos nos termos da Portaria MF nº 333/201720 (Acordos nºs 848/2018, 

849/2018, 850/2018, 852/2018 e 853/2018).  

 Assim, considerando que decisão do E. Plenário desta Casa,  

em Sessão Ordinária de 01-11-1721, julgou ter havido a remissão da 

inadimplência, na medida em que a legislação nacional permitiu aos Municípios 

o melhor equacionamento das pendências da espécie, considero regularizados 

os encargos devidos ao RPPS no período de janeiro a março/2017.  

   Contudo, mesmo entendimento não se aplica aos encargos 

patronais relativos aos meses de julho a dezembro /2017 e 13º não 

recolhidos, no montante de R$8.025.399,44.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

 Isto, porque a medida governamental expressa na 

Lei 13.485/1722 cobriu os débitos tão somente até abril/2017 – 

independentemente de sua natureza – patronal ou de servidores. 

Os encargos acima descritos (com valor atualizado de R$10.285.282,32) 

foram parcelados em 60 meses apenas em 17-04-19, conforme Termo de 

Acordo de Parcelamento nº 334/2019 (evento 148.30, fls. 09/12 do TC-4621.989.18), 

autorizado pela Lei municipal nº 3976, de 28-02-19. 

Nesse contexto, ainda que se verifique que o Gestor tenha 

demonstrado interesse em regularizar o endividamento da Prefeitura perante 

seu RPPS, em atendimento ao princípio da anualidade bem como à 

jurisprudência consolidada sobre a matéria, concluo que providências 

posteriores produzem reflexos, em regra, a partir do exercício em que 

adotadas, mas não naquele em que se registrou a omissão. 

Importante registrar que a irregularidade também foi motivo de 

desaprovação das contas dos últimos 03 exercícios (item 1.6 deste voto). 

                     
20

  Que conferiu aos entes da Administração Pública a oportunidade de renegociação de seus débitos previdenciários 
em melhores condições no que tange à dilação do prazo e à atenuação de multas e juros. 
 
21

 TC-000091/026/14 – Prefeitura Municipal de Jarinu – Exercício de 2014 (Relator Conselheiro Edgard Camargo 
Rodrigues). E. Tribunal Pleno de 01-11-17.  
22

  Conversão em lei da Medida Provisória n° 778/2017, dispõe sobre o parcelamento de débitos com a Fazenda 
Nacional relativos às contribuições previdenciárias de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e sobre a revisão da dívida previdenciária dos Municípios pelo Poder Executivo federal; altera a Lei no 
9.796, de 5 de maio de 1999; e dá outras providências. 
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A falha é grave e compromete, por si só, a totalidade das contas. 

Por fim, verifico que o último Certificado de Regularidade 

Previdenciária emitido para o ao Município em 10-02-14 possui validade     

até 09-08-1423. 

2.5   Quanto às demais falhas apontadas, sobretudo com relação aos 

royalties, às deficiências na gestão educacional (relatadas no Expediente                        

TC-009640.989.18) e às pendências ainda não regularizadas nas conciliações 

bancárias, restaram bem caracterizadas no relatório da Fiscalização, 

reforçando, assim, o juízo desfavorável aos presentes demonstrativos. 

2.6  Diante do exposto, acompanho as manifestações convergentes da 

Assessoria Técnico-Jurídica e do Ministério Público de Contas e voto pela 

emissão de parecer prévio desfavorável à aprovação das contas da 

Prefeitura de CUBATÃO relativas ao exercício de 2017. 

2.7. Determino, à margem do Parecer, a expedição de ofício ao Chefe 

do Executivo para que adote medidas efetivas visando sanear as demais 

impropriedades apontadas no relatório da fiscalização. 

 Determino, ainda: 

 a) que a próxima inspeção in loco acompanhe as providências 

regularizadoras noticiadas, principalmente com relação: 

                     
23

  Disponível em https://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/pages/publico/crp/pesquisarEnteCrp.xhtml :  
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 - ao Processo Administrativo nº 10.856/11, instaurado para tratar 

dos honorários advocatícios percebidos pelos Procuradores; 

 - à sindicância instaurada pela Diretora de Educação para apurar 

a responsabilidade funcional a respeito da estocagem de 2.533 laptops 

educacionais adquiridos em 2012; 

 - ao Processo Administrativo nº 9596/2018, instaurado para tratar 

da jornada incompatível de servidores da saúde; 

 - às providências adotadas diante da representação formulada 

pelo Conselho Fiscal do Fundo de Previdência, junto ao Ministério da 

Previdência (Expediente TC-020619.989.17). 

 b) O encaminhamento ao subscritor do expediente                             

TC-006626.989.18 de cópia integral desta decisão, acompanhado de cópia do 

relatório da Fiscalização . 

2.8 Esta deliberação não alcança os atos pendentes de apreciação 

por este Tribunal. 

 

 Sala das Sessões, 08 de outubro de 2019. 

 

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 

CONSELHEIRO 

                         

 


